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Prefácio

			O mundo atravessa uma fase incontestavelmente inesperada, provocada por um vírus poderoso que deixará suas marcas pelos seis continentes. No Brasil, as marcas dessa crise na saúde são acentuadas pela crise econômica e política, e embora sem receber os devidos cuidados, há uma forte crise na educação; vê-se a possibilidade de crescer cada vez mais o abismo social provocado pelas “educações” no Brasil. Com o distanciamento social, vimos o ensino remoto se instalar como única possibilidade que, infelizmente, para muitos se configurou como impossibilidade. Sim, é verdade que muitos brasileiros não sabem, mas existe uma camada da população que não tem acesso às mídias exigidas para a continuação do processo de aulas, e alguns nem mesmo têm condições de, sem aula presencial e sem a alimentação possibilitada pela escola, permanecer em busca de se ajustar à nova modalidade, pois precisam correr atrás da subsistência ao lado de seus responsáveis. E agora (mais do que sempre foi necessário) é preciso voltar os olhos para esses sujeitos sem oportunidade.

			Uma segunda grande consequência desse momento pandêmico é a instalação de uma crise de insegurança que afeta todos, inclusive crianças e adolescentes. O confinamento a que foram obrigados, por vezes, não é compreendido, especialmente porque estamos expostos a uma mídia dividida, a um governo negacionista e a orientações, muitas vezes, divergentes. A privação da socialização traz grandes prejuízos aos nossos infantes, especialmente quando isso está associado a perdas significativas na vida de cada um, algumas nem explicadas, além da exposição diária a dados macabros e a perdas de personalidades públicas.

			Como poderá ser essa retomada da vida cotidiana após esse pico da pandemia? Como estão nossos jovens estudantes depois de tanta turbulência física e emocional? O que é o normal, a partir desta pandemia? 

			É justamente nesse contexto que surge este livro, uma luz no caminho para muitos educadores e famílias. A obra foi idealizada por professores de um curso de especialização em Psicopedagogia, sensibilizados pelo contexto e encantados pela escrita dos especialistas que acabavam de habilitar para a atuação clínica e institucional. Uma dupla de especialistas com quem tive a oportunidade de ser colega na universidade e professora em suas especializações, uniram-se a uma colega de trabalho e de vida e o resultado foi este livro, nomeado de PSICOPEDAGOGIA: OLHARES INTEGRATIVOS A PARTIR DE REALIDADES VISTAS E VIVIDAS. Posso apostar que a escuta e o olhar de cada um desses profissionais (Emilene Sales de Moraes, Lázaro Emanuel Souza Fonseca e Sara Menezes Reis de Azevedo) é sensível à educação e às dificuldades de aprendizagem que a atravessam.

			O livro, dividido em cinco capítulos, é inaugurado com um texto de Luciene Santos, Maria de Fátima Santos e Sara Azevedo, e o tema recai sobre os tempos pandêmicos, a crise na educação que se adapta abruptamente a uma nova modalidade (EaD) e um relato de experiência que merece ser contado com a explicitação das ações desenvolvidas no projeto. O texto é nomeado Práticas psicopedagógicas institucionais em tempo de isolamento social: relato de experiência.

			O segundo capítulo trata de OUTRAS PRÁTICAS: POR UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE e traz dois textos: o primeiro é de Emilene de Moraes e Lázaro Fonseca, no qual os autores debatem acerca do currículo dos cursos de especialização em psicopedagogia: A importância da prática interdisciplinar no Currículo de Psicopedagogia: construindo novos saberes, vivenciando novas possibilidades. O texto em tela esclarece o leitor sobre a função do psicopedagogo e seu campo de atuação, além de apresentar os resultados obtidos na realização da prática interdisciplinar entre dois componentes curriculares do curso de Psicopedagogia de uma Instituição da rede particular de Salvador: 1. Diagnóstico e Avaliação em Psicopedagogia Institucional e 2. Projeto Institucional e a Vivência Supervisionada em Psicopedagogia Institucional. A proposta enriqueceu o curso e permitiu aos docentes e discentes construírem novas aprendizagens por meio da interdisciplinaridade, de forma integrada, possibilitando relações construtivas e produtivas de aprendizagens.

			O segundo texto desse capítulo reflete sobre os recursos clínicos para a superação das dificuldades de aprendizagem: A ludicidade no fazer psicopedagógico clínico: o lúdus como recurso no processo de aprendizagem do ser cognoscente. A obra é de Marilí Santos Lopes Carvalho e a autora faz uma justa apologia ao jogo, brinquedo e brincadeira enquanto instrumentos importantes no processo de aprender e de ressignificar a aprendizagem, trazendo o brinquedo como “parte integrante do desenvolvimento humano, como uma representação simbólica de mundo que o rodeia, em forma miniaturizada”. 

			O Capítulo 3 debate sobre OUTROS LUGARES: CAMPOS DE ATUAÇÃO DA PSICOPEDAGOGIA, essa área vasta e em crescente ascensão no Brasil. Lázaro e Emilene dividem a autoria do texto: A contribuição da psicopedagogia institucional dentro da classe hospitalar para prevenção de problemas de aprendizagem com Aline Santos e Daniele Santana, numa relevante discussão sobre a prática psicopedagógica no ambiente hospitalar. O texto percorre o curso histórico da psicopedagogia nos espaços hospitalares, conceituando a classe hospitalar como um direito que assiste toda criança que esteja hospitalizada ou que vivencie atendimento hospitalar domiciliar. Mais uma vez, a escuta e o olhar são ferramentas fundamentais da atuação do psicopedagogo, dessa vez no campo hospitalar.

			Já o segundo texto desse terceiro capítulo é nomeado Inclusão escolar de jovens em conflito com a lei: uma reflexão educacional e psicopedagógica, escrito por Carla Virgínia Santos Costa, Valter Moacir Reis dos Santos e Maria Bernadete Cerqueira, e traz uma reflexão sobre uma temática cara na atualidade: a (re)educação de jovens que, em algum momento, infringiram a lei. O artigo faz um minucioso estudo sobre a questão histórica e legal da educação de jovens em conflito com a lei para chegar à discussão sobre as dificuldades de aprendizagem desse público especial em uma escola que discrimina o diferente, estimulando o fracasso (da escola e do jovem infrator).

			O Capítulo 4 fala de outras possibilidades com os textos: 1) O processo de avaliação psicopedagógica voltado para o atendimento de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), cujos autores (Maria Amélia Couto Lisboa, Ricardo Barretto da Cruz, Emilene Sales de Moraes, Lázaro Emanuel Souza Fonseca) se debruçam em um estudo qualificado e tão necessário nos novos tempos. 2) Intervenções psicopedagógicas para a criança com TEA: possibilidades e desafios, que amplia a discussão anterior e é escrito também por Maria Amélia Couto Lisboa, Ricardo Barretto da Cruz, Emilene Sales de Moraes e Lázaro Emanuel Souza Fonseca, trazendo uma análise de entrevistas e questionários e refletindo, por fim, sobre o impacto do diagnóstico de TEA na família. Também nesse ponto a atuação do psicopedagogo é fundamental, pois sua mão será necessária não apenas para a condução da criança: ela também apoiará a família. 3) A consciência fonológica na intervenção psicopedagógica em crianças com transtorno do espectro autista (TEA), de Dinúcia Andréa Araújo Dias Sória, Rivanda Maria Chaves Chagas Filha e Sara Menezes Reis de Azevedo, cujo debate ainda se aprofunda no conhecimento para atuação com crianças com TEA, dessa vez com foco na alfabetização, com texto intitulado. De que forma o psicopedagogo pode intervir no processo de aquisição da consciência fonológica de crianças com TEA? Como dizem os autores, é preciso apostar “em [...] abordagens pautadas no lúdico, na socialização e na reabilitação do desempenho cognitivo, para que o indivíduo possa consolidar as descobertas de seus estímulos, assegurando um melhor resultado”. Trata-se, afinal, de uma criança em processo de aprendizagem, que “elabora ideias, ordena ações, faz sincronização entre o funcionalismo psíquico e a capacidade motora” independentemente de sua condição.

			O Capítulo 5 fala de OUTROS OLHARES: ALFABETIZAÇÃO E EDUCAÇÃO ESPECIAL, e o primeiro texto volta seu olhar e escuta para a dislexia e Sara Azevedo é quem nos conduz nas reflexões, apresentando Estratégias pedagógicas para estímulo de crianças disléxicas: algumas sugestões, texto que, além de esclarecedor, traz sugestões de trabalho para os professores da educação especial. Mais uma vez, a aposta reside na educação pautada na ludicidade, no prazer, no brincar. Existe melhor receita para ensinarem? O foco do trabalho é a ludicidade no processo de ensino e a aprendizagem de crianças disléxicas.

			Já Hosana Oliveira de Melo, Lívia Jeane Gonçalves Santos e Aldaci Santos Lopes trazem para a berlinda o grafismo infantil, o traço no papel, seu desenho. O texto discute o valor do grafismo infantil e a sua potencialidade no diagnóstico psicopedagógico, revisando sua importância na avaliação das dificuldades de aprendizagem de ordem psicomotora, cognitiva, social, afetiva e emocional. O texto busca respostas para as seguintes questões: de que forma o grafismo se torna um instrumento potencializador de comunicação no diagnóstico psicopedagógico clínico? Qual a relevância da avaliação diagnóstica para a mediação do psicopedagogo clínico? Qual o papel do psicopedagogo clínico na avaliação e futuras intervenções psicopedagógicas para contribuir com a formação dos sujeitos? De forma sensível, as autoras do artigo O grafismo infantil: potencial comunicativo no diagnóstico psicopedagógico respondem às propostas que trazem.

			O artigo produzido por Leide Sara Dias Santana, Alexsandra Carmo Souza dos Santos e Lázaro Fonseca encerra o capítulo e a obra, e faz isso com chave de ouro. O tema tão relevante é a música: A música como recurso psicopedagógico no processo de aprendizagem na Educação Infantil. Todo profissional da educação infantil utiliza música, seja com intencionalidade pedagógica, psicopedagógica ou mesmo apenas recreativa, e todos reconhecem o valor dessa ferramenta na aprendizagem, socialização e relações da criança nessa fase escolar. O texto traz um interessante estudo sobre o papel da música no processo de aprendizagem de crianças no contexto da Educação Infantil a partir de um olhar da psicopedagogia. A música, enquanto ferramenta lúdica, tem um poder profilático e também curativo nas dificuldades de aprendizagem apresentadas na escola, além de encantar e embalar, favorecendo a leveza e a ludicidade. Trata-se de um texto ímpar que muito valoriza a obra.

			Olhar é preciso. Escutar é preciso. Imprecisos são os tempos atuais, mas é muito bom saber que contamos e contaremos sempre com a pesquisa de professores e psicopedagogos incomodados com as dificuldades da vida, com as patologias que podem ser superadas e com o sistema educacional que pode sempre ser melhorado.

			A leitura da obra foi prazerosa, fluida, e eu indico para educadores da escola e das famílias. Eu me vi nestas letras, eu vi cada educador que conheço nesta escrita, no desejo implicado em cada texto. A leitura provocadora nos estimula outros olhares, novas escutas, outras perspectivas.

			Grata aos autores por me privilegiarem com essa leitura em primeira mão!

			Prof. Dra. Edileide Maria Antonino da Silva

			Doutora em Educação e Contemporaneidade — 

			Universidade do Estado da Bahia (UNEB)

			Professora da Universidade Católica do Salvador

		


		
			
Introdução

			Desde a década de 1970 que a Psicopedagogia vem se consolidando como um dos principais campos de estudo sobre os processos de aprendizagem e, principalmente, sobre as suas dificuldades no Brasil. Nessa perspectiva, percebemos que a ação psicopedagógica vem expandindo o seu campo de atuação, não se restringindo somente ao campo escolar; vemos que ela pode contribuir em outros espaços, seja no seu campo de ação institucional, seja no clínico.

			Pensando nesses campos de atuação, que vão além do atendimento clínico ao aprendente ou uma atuação mais efetiva nas escolas, entendemos que o profissional da psicopedagogia pode atuar em hospitais, nas empresas, nas prisões, nas universidades, e pode realizar um trabalho mais efetivo nas comunidades através do apoio das comunidades, instituições religiosas, conselhos de moradores, até das organizações não governamentais (ONGs).

			Partindo desse entendimento, no ano de 2020, um dos organizadores deste livro iniciou um processo de formação com a primeira turma do curso de especialização em Psicopedagogia, ofertado pela Universidade Católica do Salvador (UCSAL). Ao estruturar os componentes curriculares “Diagnóstico e Intervenção Psicopedagógica Institucional” e, posteriormente, “A Vivência e Supervisão Psicopedagógica Institucional”, o pesquisador vislumbrou uma gama de oportunidades para a discussão e a atuação do psicopedagogo em instituições escolares e não escolares.

			Nesse mesmo ano, o professor/psicopedagogo e os psicopedagogos em formação tiveram que enfrentar uma nova realidade proporcionada pelo início do distanciamento social provocado pela pandemia da Covid-19. Todas as ações planejadas para serem executadas durante a vivência psicopedagógica nas instituições tiveram que ser repensadas e readaptadas para o modelo remoto, o que se tornou um grande desafio para todos os envolvidos. Através de muitas pesquisas, discussões e reflexões, os discentes do curso, com o apoio do professor do componente curricular e da coordenação do curso, conseguiram, gradativamente, vencer cada barreira que surgia na atuação psicopedagógica institucional remota.

			Após a finalização dos componentes (teórico e prático) que compõem o curso de Psicopedagogia da referida universidade, os psicopedagogos em formação tinham material suficiente para escreverem sobre as experiências que tiveram e que contribuíram para a construção da identidade profissional de cada um. Durante o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), com o acompanhamento dos professores-orientadores, esses discentes construíram excelentes textos advindos dos conhecimentos teóricos e práticos que foram construindo durante o transcorrer do respectivo curso.

			A premissa principal deste livro, enfim, é a de apresentar os resultados que foram construídos frente à diversidade de olhares que todos os envolvidos possuem sobre a Psicopedagogia enquanto campo científico de conhecimento. Trazemos, aqui, as análises e as inquietações dos discentes e de docentes frente às suas realidades em escolas, centros de internamento juvenil para menores em conflito com a lei, em salas de aula e outros ambientes que perpassam por seus olhares integrativos à Psicopedagogia. 

			Esperamos que a leitura desta obra seja enriquecedora e que abra novas perspectivas para que possamos, cada vez mais, sedimentar a Psicopedagogia enquanto um campo de conhecimento que busca a compreensão do objeto aprendizagem e das suas nuances. Também esperamos que esta obra possa contribuir para as ações dos profissionais psicopedagogos que atuam tanto no campo institucional quanto no clínico, no intuito de ampliar os olhares e as suas ações, de forma que contribua para o processo de inclusão de todos, sem distinção, em nossa sociedade.

			M.Sc. Pp. Lázaro Fonseca

			Pp. Emilene Sales

			Dra. Sara Azevedo

		


		
			
Capítulo I 
Outros tempos

			‘’Não há saber mais nem saber menos, há saberes diferentes.’’

			Paulo Freire

		


		
			
1. Práticas psicopedagógicas institucionais em tempo de isolamento social: relato de experiência

			Luciene dos Reis Santos1

			Maria de Fátima Silva dos Santos2

			Sara Menezes Reis de Azevedo3

			No final do ano de 2019, o mundo começou a vivenciar um dos seus maiores desafios, a Covid-19, causada pelo SARS-CoV-2 ou coronavírus. A contaminação teve início na cidade de Wuhan, na China, em dezembro de 2019, de onde se propagou por inúmeros países em pouco tempo. No Brasil, em janeiro de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional”. Ainda em março do mesmo ano, o mesmo órgão caracterizou a propagação do vírus como uma pandemia.4 A pandemia gerada pelo Coronavírus (Covid-19) causou intensas modificações no cotidiano das pessoas de todo o mundo com o alto índice de mortalidade, principalmente entre os idosos, pessoas com doenças crônicas e/ou comorbidades associadas que compunham o grupo de risco e em profissionais de saúde. 

			Após alguns estudos multidisciplinares, cientistas e diversos especialistas, especialmente os epidemiologistas, conseguiram identificar que para conter a curva de crescimento a tempo de os serviços de saúde atenderem, era necessário o distanciamento social, o que ocasionou em fechamento de espaços de grande circulação de pessoas, fechamento de estradas, diminuição do transporte público e a estimulação ao trabalho de forma remota. A nova organização em home office exigiu dos profissionais a reinvenção para manter minimamente a renda para o sustento e os compromissos básicos, dentre os quais estão os psicopedagogos. Essa reinvenção exigiu dos profissionais ações que viabilizassem a continuidade do trabalho considerando o isolamento social e toda a adversidade que dela incidiria sobre o estudante e/ou instituição acompanhada. 

			Considerando as prerrogativas elencadas, este trabalho tem como objetivo geral analisar as ações psicopedagógicas realizadas para a manutenção do vínculo em uma faculdade privada de Camaçari, considerando o período de isolamento social. Para tanto buscou-se especificamente apresentar alguns elementos históricos e a importância da psicopedagogia institucional, bem como as prerrogativas do ensino a distância e o remoto e analisar ações psicopedagógicas realizadas no período de distanciamento social. 

			Esta pesquisa é importante porque busca discutir estratégias que podem ser utilizadas por outros profissionais psicopedagogos em situações em que o distanciamento seja necessário. Além do exposto, esta investigação aponta sua importância, na ampliação de discussão no âmbito psicopedagógico contribuindo para a produção de conhecimento na área. 

			Realizou-se uma abordagem qualitativa, já que não há maiores preocupações com abordagens numéricas nesse momento de produção do presente trabalho, e sim com a compreensão dos conceitos evidenciados e discutidos. É também uma pesquisa de cunho exploratório, cujo objetivo é proporcionar maior familiaridade com o objeto de estudo, tornando-o mais evidente (LAKATOS, MARCONI, 200; GIL, 2007). Optou-se por determinado tipo de pesquisa em função da particularidade do momento que foi a pandemia do Coronavírus, elemento que ocasionou o distanciamento social e situações de excepcionalidade com a realização de atividades remotas. Foi retratada a experiência de ações psicopedagógicas feitas durante um mês de atividades remotas realizadas através do Núcleo de Inclusão e Apoio Psicopedagógico.

			I. Psicopedagogia institucional e a educação a distância

			A Psicopedagogia surge, na Europa, no século XX, com a observação dos problemas de aprendizagem e suas conexões com as disparidades sociais, tendo uma trajetória inicialmente de caráter médico-pedagógico. Em 1946, foram fundados os primeiros centros psicopedagógicos por Juliette Favez-Boutonier e George Mauco. Esses centros uniam conhecimentos da área de Psicologia, Psicanálise e Pedagogia, com a finalidade de solucionar os problemas de comportamento e de aprendizagem. Por sua vez, a corrente europeia exerceu grandes influências no desenvolvimento da Psicopedagogia na Argentina — sendo, posteriormente, Buenos Aires a primeira cidade a ofertar o curso de formação na área. No Brasil, o movimento da Psicopedagogia remete às ideias argentinas, devido à facilidade de acesso à literatura (BOSSA, 2007).

			Os problemas de aprendizagem começaram a ser estudados no país na década de 1970, cujas dificuldades de aprendizagem eram associadas a uma disfunção neurológica. Dentre os diagnósticos mais comuns, estava a Disfunção Cerebral Mínima (DCM).5 Nesse período, surgiram os primeiros cursos de especialização em Psicopedagogia no país, visando complementar a formação dos psicólogos e educadores que buscavam solucionar certos problemas de aprendizagem (BOSSA, 2007). Em 1980, em São Paulo, foi criada a Associação Brasileira de Psicopedagogia (ABPp), órgão responsável pela organização de eventos nacionais e publicação de temas relacionados à Psicopedagogia, com o intuito de tornar conhecido o campo de atuação do psicopedagogo, uma vez que a profissão ainda não está regulamentada no Brasil (ANJOS; DIAS, 2015).

			A Psicopedagogia é uma área que se preocupa com as características da aprendizagem e com os problemas dela decorrentes, com o objetivo de compreender o processo que leva o indivíduo a assimilar e construir o conhecimento. Existem duas grandes áreas de atuação do psicopedagogo: a clínica e a institucional (BOSSA, 2007). A psicopedagogia institucional pode ser desenvolvida no contexto hospitalar, no setor empresarial, em organizações assistenciais e na instituição escolar. O psicopedagogo é um profissional que através do diagnóstico identifica comprometimentos na aprendizagem, propondo métodos e estratégias de melhorias no processo educativo (NASCIMENTO, 2013).

			Cabe ao psicopedagogo institucional identificar as dificuldades e os obstáculos presentes no ambiente escolar que possam interferir no processo de aprendizagem, orientar as funções dos professores e familiares e garantir que os conteúdos possam ser assimilados e compreendidos; para que, assim, todos possam trabalhar em harmonia e alcançar objetivos educacionais (NASCIMENTO, 2013).

			A situação de calamidade sanitária gerada pela pandemia trouxe consigo a potencialização de diversas questões na aprendizagem e esse elemento tornou ainda mais importante a atuação do profissional psicopedagogo. Dessa forma, foram exigidas desse profissional novas adaptações às novas proposições do trabalho remoto. Questões como o conhecimento, o domínio e o uso de aparato tecnológicos foram indispensáveis para a manutenção do vínculo entre profissional, instituição e aprendentes na garantia de um atendimento de qualidade. 

			O atendimento psicopedagógico precisou, ainda, mergulhar na discussão do que seria uma prática a distância e do que se configura como atividade remota. A educação a distância é normatizada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB, Lei nº 9.394/1996 —, e tem um crescimento acelerado no setor privado, devido à demanda por formações e qualificações. Essa modalidade de ensino abriu muitas oportunidades em virtude do uso das TICs, associadas às multimídias e ferramentas de interação utilizadas no desenvolvimento do uso do processo de ensino e aprendizagem. A EAD contribui para a popularização do ensino, reduzindo as desigualdades sociais e dando oportunidades aos excluídos do processo educacional (BARROSO, 2010). A EAD, no Brasil, é definida no artigo 1º, do Decreto nº 9.057, de maio de 2017 como a modalidade de ensino “[...] na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, dentre outros [...]”. Esse tipo de modalidade utiliza sistemas como ferramentas de apoio que vem rompendo barreiras para criar novas formas de aprendizagem, com flexibilidade de tempo e espaço, diminuição da distância entre o professor e o aluno, redução de custos de deslocamento, mensalidades mais baratas, facilidade de acesso ao material e interação com pessoas de diferentes culturas e experiências profissionais (SILVA; FRANCO; AVELINO, 2006).

			A educação remota assemelha-se à EAD no que se refere a uma educação mediada por tecnologia. Os professores e alunos deixaram de coexistir em espaço físico para coexistirem em um ambiente virtual. Essa mudança exige dos professores um desafio de como adaptar as aulas sem prejudicar o processo de ensino e aprendizagem, todavia, embora as atividades presenciais estejam sendo substituídas por aulas remotas, o formato utilizado é diferente da modalidade EAD: em que o processo educativo é de forma atemporal, com carga horária diluída; contando com apoio de tutores; além de terem atividades síncronas e assíncronas e encontros presenciais obrigatórios apenas para avaliações e práticas. O ensino remoto é uma prática temporal que respeita a carga horária diária da disciplina, com conteúdo ministrado, com atividades síncronas e a confirmação de presença dos alunos (COSTA, 2020).

			A educação teve a transformação digital mais rápida no setor, sendo uma oportunidade de a escola aprender, experimentar, inovar, tentar de novo e se reinventar (TOMAZINHO, 2020). No ensino remoto, o professor tem o papel importante e estratégico, que exige aprendizagens intensas, porém os desafios são muitos: cenários novos e incertos, falta de formação do professor para o ensino online, adaptação do currículo para um ensino remoto etc. Embora esteja em um momento de excepcionalidade, os delineamentos do trabalho remoto já estão configurados desde 2017, na Lei nº 13.467, com prestação de serviço remoto.

			II. Ações psicopedagógicas desenvolvidas durante o período de distanciamento social

			As ações psicopedagógicas foram desenvolvidas através do Núcleo de Inclusão e Apoio Psicopedagógico (Niap). O Niap é uma instância organizacional que visa atuar na formação integral do estudante visando à participação social em igualdade de condições e oportunidades entre os sujeitos. O Núcleo de Inclusão e Apoio Psicopedagógico é uma ação exigida pelo Ministério da Educação como medida de apoio ao discente, e um dos critérios utilizados para autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de graduação presenciais e a distância. O documento expõe como pontos necessários ao funcionamento da instituição a “previsão de apoio ao discente contempla ações de acolhimento e permanência, acessibilidade metodológica e instrumental [...]” (BRASIL, 2017, p. 16). 

			A inclusão aqui entendida se dá de forma mais ampla e, portanto, considera como critério de exclusão tudo que dificulta a inserção e permanência do estudante de forma equânime no referido nível de ensino. Sendo assim, as ações são realizadas com o objetivo mediador relacionando o problema existente e as possíveis propostas de intervenção (CARVALHO; ABREU, 2011), considerando as demandas de ordem institucionais e particulares.

			As atividades apresentadas neste trabalho foram realizadas durante o mês de maio de 2020. O período relatado foi escolhido em função de se tratar do momento de realização das avaliações dos estudantes de toda instituição. As avaliações são distribuídas em Formal, Processuais, Interdisciplinar e Semestral. A Avaliação Formal, assim como a Semestral, consiste na aplicação de exame formulado a partir da matriz de referência do Exame Nacional de Desempenho do Estudante (Enade). Já a Avaliação Processual, como o próprio nome sinaliza, é realizada através de uma diversidade de atividades durante o processo de aprendizagem em um período preestabelecido. Já a Interdisciplinar consiste em uma avaliação cuja interdisciplinaridade é um dos elementos centrais para o trabalho com os conceitos-chave. Todo processo de avaliação da instituição é construído com vistas à construção de habilidades e competências, respeitando a partir dos três movimentos de construção, que são a aquisição do conceito, aplicabilidade prática e a problematização. Entende-se por competência a “capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles” (PERRENOUD, 1999, p. 7).

			A competência na área de educação não se limita ao fazer com qualidade, mas também aplicar o conhecimento adquirido diante de problematizações, o que nos leva a pensar que: 

			O ato de avaliar a aprendizagem implica em acompanhamento e reorientação permanente da aprendizagem. Ela se realiza através de um ato rigoroso e diagnóstico e reorientação da aprendizagem, tendo em vista a obtenção dos melhores resultados possíveis, frente aos objetivos que se tenha à frente. E, assim sendo, a avaliação exige um ritual de procedimentos, que inclui desde o estabelecimento de momentos no tempo, construção, aplicação e contestação dos resultados expressos nos instrumentos; devolução e reorientação das aprendizagens ainda não efetuadas. Para tanto, podemos nos servir de todos os instrumentos técnicos hoje disponíveis, contanto que a leitura e interpretação dos dados sejam feitas sob a ótica da avaliação, que é de diagnóstico e não de classificação. (LUCKESI, 2004, p. 4)

			O período de avaliação geralmente representa um momento de tensão do estudante, e, considerando as especificidades da realização de um processo avaliativo somado ao fato de que em função de suas características e demandas os estudantes haviam escolhido um curso presencial, torna-se ainda mais comprometedora a realização de avaliações online. Tratava-se de elementos novos para toda a instituição e, portanto, necessitavam de atenção especial, tanto profissionais quanto estudantes, durante o processo. Para realização das ações psicopedagógicas realizadas remotamente, foi utilizada a Plataforma Teams. Foram realizadas as seguintes ações: Orientação Docente e Adaptação de Avaliações para estudante dentro do espectro do autismo e Intervenção com estudante com Dificuldades de Leitura e Escrita. 

			Nos termos da Orientação Docente e Adaptação de Avaliações, iniciando com a orientação docente a qual faz parte de uma forte política institucional de Capacitação do Professor, amplia-se com o Núcleo de Inclusão e orientação de práticas e adaptação de avaliação para estudante dentro do Espectro do Autismo. O termo autismo significa “um estado de alguém que está absorvido de si próprio e abstraído de tudo mais que o rodeia.” (FERNANDES, 2010, p. 15). De acordo com Klin (2006), trata-se de um transtorno do neurodesenvolvimento, invasivos de desenvolvimento, onde ocorre principalmente o comprometimento nos processos de socialização, comunicação, nos padrões restritos e repetitivos relacionados ao comportamento, rotinas e/ou interesses por atividades. Atualmente, o termo é conhecido como Espectro do Autismo, por compreender que as características se apresentam de forma distinta de sujeito a sujeito, gerando quadros distintos. Percebe-se que, embora haja elementos centrais como o comprometimento nas interações sociais, há a possibilidade de variações que serão determinantes para direcionamento das ações que garantem a inclusão das pessoas com Espectro assegurada através da Lei n° 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que dispõe da Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL, 2012) e da Lei nº 13.146, de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

			Considerando as prerrogativas apresentadas, a ação do Núcleo descrita neste trabalho se deu no processo de orientação das adaptações necessárias no processo de avaliação do estudante com autismo que cursa o 8º semestre em um dos cursos da instituição. Dessa forma, a avaliação Formal, por exemplo, quando considerada a construção das questões, seguindo a matriz de referência do Enade, contém texto-base a fim de orientar o estudante e comando específico para dizer o que é esperado para a resolução. Estes elementos — texto-base e comando — necessitaram de ajustes para adequar-se às competências do estudante com autismo. 

			A adaptação da avaliação, que se deu em constante diálogo com os docentes das disciplinas, foi no sentido de reconstruir os textos-base e os comandos das questões tornando-os menos longos, mais diretivos e sem subjetividade, elementos que dificultam a compreensão da questão por parte da pessoa com autismo. As adaptações de atividades não garantem apenas um direito do estudante, também contribuem para a formação do professor, pois ampliam a visão crítica do educador e potencializam o processo de aprendizagem do estudante com necessidades educacionais especiais. 

			O pouco conhecimento sobre aspectos inclusivos no ensino superior, especialmente no âmbito docente, permite refletirmos sobre duas questões: a primeira é a dificuldade de acesso da pessoa com necessidades educacionais especiais a esse nível de ensino e a segunda é a formação do professor. Sobre o pouco acesso, é possível atribuir a história recente de acesso de pessoa com deficiência e outros transtornos à educação básica, bem como sua continuidade ao ensino superior, o que dependerá de inúmeros fatores, como a concepção de inclusão concebida por determinada sociedade e os critérios distintos e elementos de acessibilidade necessários para o processo inclusivo (BRASIL, 2006). No que se refere à formação do docente do ensino superior, é preciso considerar as limitações próprias do processo formativo no que tange à inclusão. Debates como inclusão da pessoa com deficiência no ensino superior e as necessidades a elas atribuídas não são de interesse da maioria dos profissionais desse nível de ensino. Sendo assim, é preciso considerar tais limitações quanto a questões metodológicas de ensino e avaliativas comuns e específicas de cada caso para realizar intervenção psicopedagógica, especialmente na ampliação do debate. 

			No que se refere ao Suporte a estudantes com dificuldade de leitura e escrita, percebe-se que o comprometimento na habilidade da leitura é uma problemática que perpassa a educação básica e pode se acentuar no ensino superior. No estudo de Oliveira (2011), é sinalizado que profissionais em processo formativo de diversas áreas apresentam comprometimento com leitura e escrita. A autora supracitada sinaliza que a dificuldade da leitura está nos elementos que são exigidos para sua realização, como a memória, a consciência fonológica e os domínios sintáticos e semânticos. Tal habilidade também é construída através de leitura dos conhecimentos acumulados desde a educação básica ao processo formativo do ensino superior. Dessa forma, tendo seu processo comprometido inicialmente, é “possível que, ao chegar ao ensino superior, o estudante apresente um repertório de conhecimentos pouco diversificado, o que poderia invariavelmente contribuir de forma negativa para a realização de uma leitura com compreensão”. (OLIVEIRA, p. 692)

			As discussões em torno da dificuldade de escrita no ensino superior sinalizam elementos interligados à prática de leitura no país que está associada a: 

			[...] aspectos sociais e históricos, [...] em que se expõe o avanço do livro e da leitura, com destaque para seus conceitos e suas funções. Estuda-se também a importância da leitura no processo educacional, salientando a interpretação, a compreensão e a intertextualidade, abordando-se nesse item o perfil do leitor brasileiro, principalmente quando ele cursa o nível superior. [...] Observa-se que a preocupação quanto ao acesso à leitura é global, contudo, no Brasil, entre várias dificuldades, estão as questões de formação do leitor desde o âmbito familiar e escolar e a massificação e perda de qualidade do Ensino Superior atual, redundando em práticas acadêmicas de leitura mecanizadas e forçadas. [...] (TOURINHO, 2011)

			Fica evidenciado que tanto a leitura quanto a escrita são habilidades que sofrerão influências a partir da experiência de cada sujeito, que se amplia desde a educação básica, perpassa pelo desenvolvimento do hábito da leitura e chega a outros níveis de ensino. Essa dificuldade faz com que uma das maiores necessidades de intervenção no Núcleo de Inclusão e Apoio Psicopedagógico da Instituição analisada seja a dificuldade com leitura e escrita. Nessa perspectiva, o trabalho em estilo remoto foi realizado com 4 estudantes, sendo 2 do curso de Pedagogia, 1 do curso de Psicologia e 1 do curso de Fisioterapia.

			A avaliação psicopedagógica para identificação das dificuldades foi realizada com atividades que consideravam os eixos da leitura, escrita e oralidade, utilizando os seguintes elementos: fluência/velocidade na leitura de textos acadêmicos, interpretação e “nível de compreensão, considerando o “reconhecimento das palavras, construção de preposições, interação das preposições, construção das ideias globais, integração das ideias em esquema” (ROTTA, 2016, p. 90), coerência e coesão textual; elaboração de textos simples obedecendo à sequência lógica. Além desses elementos, também compuseram a avaliação os relatos dos docentes e dos coordenadores de curso, os quais já acompanham as estudantes há mais de 6 meses, e a anamnese realizada no período que antecedeu o distanciamento social. Importante salientar que as atividades foram realizadas de forma individualizada, considerando as especificidades de cada estudante.

			A avaliação indicou fragilidades no processo de leitura e escrita das estudantes e, portanto, a necessidade de intervenção. Identificaram-se questões como: dificuldade em realizar pronúncias de palavras tanto no âmbito acadêmico quanto do vocabulário informal; não compreensão de palavras, especialmente do âmbito acadêmico; dificuldades de correlacionar a leitura realizada com elementos da vivência acadêmica, profissional ou social; construção de textos incoerentes e sem coesão textual. Foi identificada, ainda, acentuada dificuldade no que se refere à questão ortográfica mínima. 

			No processo de avaliação, identificaram-se também as motivações que ocasionaram a dificuldade com leitura e escrita no âmbito acadêmico, como: longo período de afastamento da escola; deficiência no processo da educação básica e questões de ordem emocional, elementos que nos reforçam a importância de compreender a amplitude do ato de aprender, o qual se dá tanto por processos físicos, especialmente no Sistema Nervoso Central (SNC), quanto por questões de ordem social e emocional. O ato de aprender é “[...] sediado no SNC, onde ocorrem modificações funcionais e contundentes que dependem do contingente genético de cada indivíduo, associado ao ambiente onde esse ser está inserido”. (ROTA, 2016, p. 97). Para a mesma autora, o ambiente será responsável pelo aporte sensitivo sensorial que, mediante determinado processo, contribuirá para os aspectos afetivos emocionais da aprendizagem (ROTA, 2016).

			A aprendizagem está associada não apenas com questões físicas, mas também oriundas da experiência de vida do sujeito. A autora supracitada sinaliza que “o ato de aprender é um ato de plasticidade cerebral, modulado por fatores intrínsecos (genéticos) e extrínsecos (experiência)”, o que nos leva a compreender que as dificuldades para a aprendizagem estarão associadas, também, com questões de ordem social, como o longo período de afastamento da escola, conforme evidenciado. 

			Considerando a dificuldade com a leitura e escrita ocasionada pelo afastamento escolar, 2 das 4 estudantes enquadraram-se nos critérios. Ficou, ainda, evidente que a dificuldade se dava porque as estudantes não compreendiam o significado dos termos utilizados na academia. Nesses casos, a intervenção foi realizada com escuta para potencializar a autoestima e principalmente com a construção do Dicionário Ilustrado. 

			A proposta do Dicionário Ilustrado foi organizada em dois momentos, o primeiro foi a coleta das palavras desconhecidas, ainda durante a realização da aula, com conseguinte busca do conceito referente à palavra “desconhecida”. Já no segundo momento, a estudante buscava uma imagem para relacionar ao conceito e à palavra. Essa atividade possibilitou a aproximação, a apropriação e a construção de seu vocabulário acadêmico e, consequentemente, a compreensão textual e melhoramento na leitura de forma prática, prazerosa e com vários elementos estimuladores de aprendizagem. O desenvolvimento da autonomia acadêmica e o protagonismo juntam-se aos resultados positivos das avaliações que aparecem nos resultados das avaliações e nos relatos dos professores e estudantes. Sobre estes últimos, vale sinalizar que estão conseguindo compreender o que é dito pelo docente em aula e que isso melhorou seu entrosamento com a turma, portanto a intervenção psicopedagógica abarca uma importância que se amplia ao processo do “aprender” e todos os elementos nele envolvido. 

			Outro elemento identificado na avaliação psicopedagógica foi a dificuldade na leitura e escrita em função de comprometimento no processo da educação básica. Nesse caso, identificada em uma estudante, a intervenção foi6 organizada em duas etapas, a primeira se deu com a construção de um diário. Esse elemento foi pensado por possibilitar ao profissional maior avaliação das questões da escrita espontânea da estudante por meio de suas narrativas, elemento lhe proporcionaria prazer. O aspecto lúdico na psicopedagogia é também importante, mesmo no trabalho realizado com adulto, mas é preciso cautela com a utilização desses recursos para não se aproximar da infantilização.

			A escrita no diário possibilitou a percepção dos elementos que seriam priorizados inicialmente, como questões de ordem ortográfica simples como o entendimento estrutural de um texto em prosa, regras básicas para escrita de substantivos próprios e comuns etc. O texto produzido no diário era entregue pela estudante semanalmente e, após avaliado, a aluna era direcionada à realização de pesquisa cujo foco eram os elementos apresentados de forma equivocada no texto. Por conseguinte, o texto era entregue à estudante sem nenhuma sinalização e ela teria que associar elementos apreendidos na pesquisa com a escrita realizada. Caso não conseguisse construir o conceito e perceber os equívocos em seu texto, a atividade passava para a segunda etapa, que era a utilização de jogos online para ajudar na construção desses conceitos. Por fim, o texto era devolvido à estudante, a qual tinha que reescrevê-lo com base nos elementos que julgasse pertinentes a partir dos estudos realizados nas pesquisas e no aprendizado proporcionado pelos jogos. A leitura do texto era apresentada tanto no primeiro momento de entrega quanto após a sua produção final e, nos dois momentos, notou-se dificuldade com a realização da leitura, nesse caso por ter dificuldade com a pronúncia das palavras e a pontuação textual. 

			É sabido que a educação básica no nosso país enfrenta as mais distintas problemáticas no processo de aquisição da leitura e escrita de alguns estudantes. Questões de ordem social, política, econômica e institucional impactam esse nível de ensino de modo a gerar inúmeros comprometimentos, dentre os quais estão o da leitura e o da escrita. Um olhar mais específico para o processo de ensino permite uma “reflexão da efetividade do modo como as crianças aprendem e em como são ensinadas com relação à aquisição e desenvolvimento da leitura, visto que os dados têm demonstrado que grande número delas está apresentando dificuldades nessa aprendizagem” (ORLANDI; CAPELLINI, 2009, p. 1). Essa dificuldade tem se prolongado por toda a educação básica para alguns estudantes, especialmente porque historicamente o Brasil não é ainda um país com índices positivos no quesito leitura.

			Quando potenciada a referida dificuldade no ensino superior, a qual ampliamos para a escrita, faz-se necessário no combate à acentuação dessas dificuldades “criar uma política de leitura na universidade, para facilitar o acesso aos textos impressos e digitalizados, e defende-se uma pedagogia da leitura, que exigiria dos docentes universitários uma tomada de consciência de seu papel de formadores de leitores”. (CARVALHO, 2002, p. 2)

			Importante evidenciar que o caso da estudante cujas dificuldades de leitura e escrita podem estar relacionadas à fragilidade do processo educacional básico é um dos que apresentam mais resistência ao processo de intervenção. Trata-se de uma estudante cujo acompanhamento é comprometido em função das faltas aos encontros justificadas por questões de ordem familiar, especialmente, contudo já se percebem algumas modificações na escrita, mas nada que já tenha surtido efeito impactante nas avaliações. Esse é um dos principais desafios do trabalho com adultos, especialmente no processo de intervenção para o qual o período de isolamento social pode ser ainda mais comprometedor. 

			Outro elemento que influenciou no processo de leitura e escrita foram questões de ordem emocional, mais precisamente o transtorno de ansiedade e a baixa autoestima. Nesse sentido, foi feita a escuta sensível, a fim de realizar o acolhimento da estudante para, em paralelo, realizar a intervenção psicopedagógica e posterior encaminhamento para a Clínica de Psicologia da instituição. Rotta (2016, p. 100) sinaliza que questões de ordem psicológica podem influenciar no processo de aprendizagem ainda no ingresso da criança na escola e que elementos como “a timidez, a insegurança, a ansiedade, a baixa autoestima, a necessidade de afirmação e a falta de motivação” podem ser situações apresentadas pelos educandos. No ensino superior não é diferente, e a mudança do ingresso no ensino superior associada a questões de ordem emocional podem gerar comprometimento nos elementos físicos e psicológicos do estudante, levando a níveis mais elevados de ansiedade e stress (COSTA; LEAL, 2008). Elementos como a questão financeira, a gestão do tempo e a organização dos estudos também são importantes nesse processo.

			Percebe-se que a inserção no ambiente educacional, bem como todas as especificidades advindas com o processo de mudança decorrente desse ingresso, pode comprometer o sujeito no âmbito psicológico e, consequentemente, influenciar no seu processo de aprendizagem em sua trajetória acadêmica, por isso faz-se necessária a atenção voltada ao processo de adaptação necessário ao bom processo de formação do futuro profissional. 

			A intervenção psicopedagógica buscou trabalhar a deficiência na leitura e na escrita de forma leve, com vistas a não ampliar o seu estado de ansiedade. Nesse sentido, o primeiro passo foi relacionar a ação aos elementos que lhe davam prazer e foram sinalizados o ato de cozinhar e a fotografia. Foi proposta a realização de um portfólio digital que tivesse como base, especialmente, a experiência já vivida na academia, as demandas familiares (caso haja), e as questões atuais, caso ela estivesse se sentindo à vontade para narrar determinados assuntos. Os assuntos ficaram a critério da estudante na tentativa de não a incluir em um processo que gerasse desconforto, medo e até desespero, elementos já sinalizados pela aluna.

			Um dos primeiros elementos apresentados nesse portfólio foi o relato de um vídeo no qual a estudante apresenta uma de suas receitas favoritas, atividade que, além de contribuir com a desenvoltura e a oralidade, possibilitou o relaxamento. O portfólio vem sendo construído como um recurso importante voltado à avaliação, em sua origem, possibilitando uma visão ampliada do psicopedagogo sobre a evolução da estudante, bem como as orientações seguintes a serem seguidas pelo profissional. Os impactos positivos com relação ao processo de aprendizagem e na leitura vêm sendo observados com a melhor dicção e utilização de pontuação no processo de leitura dos textos produzidos. 

			Considerações finais

			A adaptação do atendimento psicopedagógico diante da pandemia foi uma realidade que se deu na tentativa de acompanhar a nova configuração social, bem como de continuar com o acompanhamento dos estudantes cujas demandas no âmbito da aprendizagem já eram comprometidas. A continuidade dos trabalhos mostrou-se possível e com sinalizações positivas tanto do ponto de vista de minimizar os impactos da pandemia sobre o processo da aprendizagem quanto pela continuidade do acolhimento e da manutenção do vínculo.

			A manutenção do vínculo estudante/instituição de ensino é um aspecto importantíssimo quando consideradas as dificuldades de aprendizagem em um cenário de pandemia e o isolamento social, porque a fragilidade gerada pelas demandas atuais, pelas desigualdades estruturais escancaradas no Brasil, com as quais muitos estudantes convivem de perto, acentuam não somente a dificuldade de aprendizagem, mas o aumento de evasão educacional. Quando consideradas, por exemplo, as consequências de ordem socioeconômica, como o aumento do índice de desemprego e a redução de renda das famílias, tem-se maior comprometimento no processo do aprender, o que pode gerar impacto ainda maior para os estudantes que já tinham comprometimento do processo de aprendizagem, seja ela qual for. 

			Alguns elementos são fundamentais sinalizar como, ainda, por exemplo, a importância da ferramenta tecnológica, bem como sua viabilidade para a realização das intervenções. Importante também pensar na orientação docente, da necessidade de ampliar a discussão sobre inclusão no ensino superior, especialmente no que se refere à formação de professor com vistas ao processo inclusivo, o qual se mostra insuficiente. É necessário proporcionar mais formações para o docente desse nível de ensino a fim de desenvolver outros aspectos da consciência crítica sobre a diversidade humana, bem como instrumentalizá-lo para lidar com as demandas próprias do processo inclusivo e que, através disso, esse sujeito possa contribuir com o processo de aprendizagem da pessoa com deficiência. No que tange à dificuldade de leitura e escrita, aos quais foram apresentadas como estratégias de intervenção a construção do Diário, Dicionário Ilustrado e o Portfólio Digital, identificou-se que a continuidade do processo de intervenção psicopedagógica, especialmente no período de distanciamento social, contribuiu para o aprimoramento das habilidades deficitárias, bem como para o resgate da confiança, da autoestima e da manutenção de vínculo do estudante com o ensino superior. Atentar-se, contudo, pois ainda que estejamos em situação de distanciamento social, é preciso pensar na manutenção dos laços estabelecidos a fim de atenuar os impactos que serão derivados da própria crise sanitária e política a qual está inserido o Brasil para minimizar os impactos sobre a aprendizagem. 
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